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Sistemas de gestão, 
faturamento, classificação 
fiscal e emissão de 
documentos precisarão 
ser adaptados para 
identificar corretamente 
os produtos sujeitos 
ao Imposto Seletivo 
e atender às novas 
exigências legais.

Quando se fala em Impos-
to Seletivo, a primeira associa-
ção costuma ser ao chamado 
“imposto do pecado”, criado 
para desestimular o consumo 
de determinados produtos. 
Mas limitar a discussão a esse 
conceito pode esconder o ver-
dadeiro tamanho do desafio.

O impacto do novo tributo 
vai além do aumento da car-
ga tributária. Dependendo do 
setor, poderá pressionar mar-
gens, alterar estruturas de cus-
tos, exigir revisão de contratos, 
influenciar estratégias de pre-
cificação e mudar a competiti-
vidade entre produtos. O Im-
posto Seletivo, portanto, não 
será apenas uma nova obri-
gação fiscal, mas uma variá-
vel estratégica para a gestão 
do negócio.

Essa mudança de perspec-
tiva amplia a discussão para 
finanças, comercial, suprimen-
tos, jurídico, controladoria e 
planejamento estratégico, já 
que alterações nos custos afe-
tam toda a cadeia. Foi nesse 
contexto que a Reforma Tribu-
tária instituiu o Imposto Se-
letivo, previsto pela Emenda 
Constitucional nº 132/2023 e 
regulamentado pela Lei Com-

plementar nº 214/2025. 
Sua entrada em vigor está 

prevista para 2027, acompa-
nhando a extinção gradual do 
IPI na maior parte do país. Di-
ferentemente do IBS e da CBS, 
o Imposto Seletivo possui ca-
ráter extrafiscal: busca deses-
timular o consumo de bens e 
atividades considerados pre-
judiciais à saúde, ao meio am-
biente ou à sociedade.

A legislação já definiu gru-
pos sujeitos ao tributo, como 
bebidas alcoólicas, cigarros e 
demais produtos fumígenos, 
bebidas açucaradas, veículos, 
embarcações, aeronaves, apos-
tas físicas e online e a extração 
de bens minerais. As alíquo-
tas, porém, ainda serão regu-
lamentadas e deverão conside-
rar critérios como nocividade à 
saúde, impactos ambientais e 
características de cada produto 
ou atividade.

Empresas do mesmo seg-
mento poderão sofrer impac-
tos diferentes. Por isso, não é 
recomendável esperar a regu-
lamentação final para iniciar 
a preparação. O primeiro im-
pacto tende a aparecer na for-
mação dos custos. Fabricantes 
precisarão avaliar efeitos sobre 
rentabilidade, margens e port-
fólio, além de simular cenários.

Distribuidores, atacadistas 

e varejistas deverão revisar po-
líticas comerciais, contratos e 
estratégias de compra, equili-
brando preço, margem e com-
portamento do consumidor. 

Para o consumidor, o efei-
to mais visível será justamente 
o aumento dos preços finais. 
O tamanho desse impacto 
dependerá das alíquotas que 
vierem a ser definidas e da 
capacidade de cada empre-
sa absorver parte do aumento 
dos custos. Em mercados com 
margens mais estreitas, a ten-
dência é que boa parte desse 
acréscimo seja repassado ao 
preço final.

Além dos impactos finan-
ceiros, haverá também desa-
fios operacionais relevantes. 
Sistemas de gestão, faturamen-
to, classificação fiscal e emissão 
de documentos precisarão ser 
adaptados para identificar cor-
retamente os produtos sujeitos 
ao Imposto Seletivo e atender 
às novas exigências legais.

Por isso, tecnologia passa 
a ocupar um papel ainda mais 
estratégico. Empresas que já 
vêm investindo em automa-
ção fiscal, integração entre sis-
temas e monitoramento contí-
nuo da legislação estarão mais 
preparadas para responder às 
mudanças com segurança e 
menor impacto operacional.

Outro ponto que mere-
ce atenção é o planejamento 
tributário. Mesmo sem a de-
finição das alíquotas, este é o 
momento de mapear produ-
tos potencialmente alcançados 
pelo novo tributo, construir 
simulações, revisar contratos 
comerciais, avaliar impactos 
financeiros e testar diferentes 
cenários para preservar com-
petitividade e rentabilidade.

Também será fundamen-
tal acompanhar a regulamen-
tação infralegal, que deve-
rá detalhar critérios técnicos, 
procedimentos operacionais e 
aspectos ainda pendentes de 
definição. Quanto mais cedo 
essas informações forem incor-
poradas ao planejamento das 
empresas, menores tendem a 
ser os riscos na implementação.

O maior desafio do Im-
posto Seletivo talvez não seja 
quanto cada empresa pagará 
de imposto, mas como cada 
organização responderá aos 
seus efeitos sobre custos, pre-
ços, margens e competitivida-
de. A experiência já demonstra 
que empresas que antecipam 
estudos, realizam simulações 
e tratam a Reforma Tributária 
como um tema estratégico che-
gam mais preparadas para li-
dar com as mudanças.

Mais do que cumprir uma 

O Imposto Seletivo vai muito além do ‘imposto do pecado’
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As prorrogações sucessi-
vas e automáticas são comuns 
em contratos empresariais de 
longa duração. Elas preser-
vam relações estáveis, redu-
zem renegociações e reforçam 
a previsibilidade. Contudo, 
podem gerar riscos finan-
ceiros, sobretudo quando há 
multa rescisória.

Relações comerciais du-
radouras costumam refletir 
confiança e estabilidade, por-
tanto a previsão contratual de 
prorrogação automática exer-
ce uma função importante: 
permitir que o contrato per-
maneça vigente mesmo após 
o fim do prazo inicial esta-
belecido, sem necessidade de 
manifestação das partes.

Essa praticidade, porém, 
exige atenção aos efeitos jurídi-
cos e econômicos. Em muitos 
contratos, a renovação automá-

tica não torna o vínculo inde-
terminado: ela apenas renova 
a relação por novo prazo certo. 
Assim, quem pretende rescin-
dir antes do encerramento do 
novo ciclo pode ser surpreen-
dido pela cobrança de multa.

Mesmo após anos de re-
lação e o cumprimento do 
período inicial, não se deve 
presumir que a saída depen-
derá apenas de aviso prévio. 
Se houver renovação expressa 
por novos prazos determina-
dos, a contraparte poderá ale-
gar expectativa legítima e exi-
gir a penalidade prevista.

Surge, portanto, uma ten-
são entre a confiança comer-
cial, que favorece relações 
duradouras, e a flexibilidade 
empresarial necessária diante 
de mudanças de estratégia, or-
çamento, tecnologia, fornece-
dores, operação ou mercado.

A confiança comercial não 
deve ser desprezada. Contra-
tos longos podem viabilizar 
melhores condições, investi-
mentos e planejamento con-

junto. Para o fornecedor, a re-
novação traz previsibilidade 
de receita; para o cliente, pode 
assegurar continuidade de 
serviços, estabilidade de pre-
ços e entrega. A mesma estru-
tura, contudo, gera exposição 
quando os prazos deixam de 
ser monitorados.

O risco não se limita à 
multa. A empresa pode per-
der a janela de denúncia e ser 
compelida a permanecer con-
tratualmente vinculada por 
mais 24, 36 ou 48 meses. A 
partir daí, a decisão de saída 
passa a envolver um alto cus-
to, e desgaste comercial.

A situação se torna ainda 
mais delicada quando a multa 
incide sobre parcelas vincen-
das, pois pode alcançar valo-
res expressivos mesmo após 
anos de execução contratual. 
Nesses casos, podem surgir 
discussões sobre proporcio-
nalidade, equilíbrio contra-
tual, boa-fé objetiva e redução 
da cláusula penal, especial-
mente se os investimentos 

iniciais já tiverem sido amor-
tizados ou se a cobrança for 
excessivamente onerosa.

Existem argumentos para 
negociar ou discutir a redução 
da penalidade, mas não é pru-
dente presumir que a cobran-
ça será afastada. Muitas vezes, 
a solução mais eficiente é co-
mercial: negociar uma saída 
intermediária, preservar a re-
lação e evitar a judicialização.

Por isso, o caminho mais 
seguro é preventivo. O contra-
to deve definir com clareza os 
efeitos da renovação. Uma al-
ternativa equilibrada é limitar 
a multa ao primeiro ciclo, ou 
prever sua redução progressi-
va, teto determinado ou subs-
tituição por aviso prévio ra-
zoável nos ciclos seguintes.

Também é essencial man-
ter controle ativo de prazos, 
renovações e janelas de de-
núncia. Muitas penalidades 
decorrem da falta de acom-
panhamento, e não de deci-
são consciente. Quando a em-
presa identifica o problema, 

Contratos de longa duração: equilíbrio entre confiança e riscos financeiros

O risco não se 
limita à multa. A 
empresa pode perder 
a janela de denúncia 
e ser compelida 
a permanecer 
contratualmente 
vinculada por mais 
24, 36 ou 48 meses.

o contrato já foi renovado e a 
saída sem multa ficou para o 
próximo ciclo.

No fim, relações de longo 
prazo exigem confiança, pre-
visibilidade e transparência, 
que podem ser transmitidas a 
partir das prorrogações auto-
máticas. O risco está em ado-
tá-las sem calibrar seus efei-
tos econômicos. Um contrato 
eficiente não prende as par-
tes a qualquer custo: organi-
za a continuidade e a eventual 
ruptura de forma proporcio-
nal e juridicamente segura.

nova obrigação fiscal, será pre-
ciso incorporar essa realidade 
às decisões de negócio. Em um 
ambiente econômico cada vez 
mais competitivo, antecipar 
impactos deixou de ser ape-
nas uma boa prática de ges-
tão para se tornar uma vanta-
gem competitiva.
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